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SOBRE O DIAGNÓSTICO MARINHO-COSTEIRO

O 1º Diagnóstico Brasileiro Marinho-Costeiro sobre Biodiversidade e Serviços Ecos-
sistêmicos foi elaborado pela Plataforma Brasileira de Biodiversidade e Serviços 
Ecossistêmicos (BPBES) em parceria com a Cátedra Unesco para a Sustentabilidade 
do Oceano. O Diagnóstico foi coordenado por Cristiana Simão Seixas, Alexander Turra 
e Beatrice Padovani Ferreira, e escrito por 53 especialistas acadêmicos e governa-
mentais, 12 jovens pesquisadores e 26 representantes de povos indígenas e popula-
ções tradicionais do Brasil, em diálogo com atores do poder público e da sociedade 
civil. Seu conteúdo é embasado em avaliações de informações disponíveis na litera-
tura científica, em relatórios técnicos e em conhecimentos indígenas e tradicionais. O 
documento completo do Diagnóstico é composto por um Sumário para Tomadores de 
Decisão (avulso), uma introdução e seis capítulos, sendo o último produzido em um 
processo inovador a partir da síntese de saberes de povos indígenas e comunidades 
tradicionais. Cada capítulo inicia-se com um sumário executivo trazendo os princi-
pais resultados. Para todas as informações apresentadas nos sumários executivos é 
indicado o nível de confiança daquela avaliação (bem estabelecido; estabelecido, mas 
incompleto; inconclusivo; não resolvido – ver Anexo I) 

A elaboração de cada capítulo contou com um conjunto de coordenadores, autores 
e jovens pesquisadores, além da revisão dos seguintes especialistas: A. Cecília Z. 
Amaral, José Henrique Muelbert (FURG), José Milton Andriguetto, Ronaldo Christofo-
letti, Segen Estefen, Sueli Furlan, Paulo Horta, Régis P. de Lima, Patrícia M. Menezes, 
Leonardo Messias, Carolina Minte-Vera, Victória J. Isaac Nahum, Marco Nalon, Isabel 
S. Pinto, Pedro Jacobi e Paulo Sinisgalli. Os capítulos foram organizados de acordo 
com a lógica do marco conceitual da Plataforma Intergovernamental sobre Biodiver-
sidade e Serviços Ecossistêmicos (IPBES), conforme descrito na introdução abaixo. 
Os membros da coordenação executiva da BPBES que orientaram a construção do 
Diagnóstico foram: Carlos A. Joly, Cristiana S. Seixas e Paula F. Drummond de Castro.

A publicação contou com o suporte de uma Emenda Parlamentar do então deputado 
federal Rodrigo Agostinho (Presidente do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais), que financiou majoritariamente a sua elaboração. O Diagnóstico 
recebeu ainda o apoio da Secretaria da Comissão Interministerial para os Recursos do 
Mar (SECIRM), da Universidade Federal de São Paulo (Unifesp) e do Dr. Ronaldo Chris-
tofoletti, que viabilizaram a tramitação do recurso financeiro e a execução orçamentária 
para a sua realização. O Diagnóstico recebeu também o apoio da Universidade Estadual 
de Campinas (Unicamp), da Universidade de São Paulo (USP), da Universidade Federal 
de Pernambuco (UFPE), do Instituto Serrapilheira e do Programa Biota/Fapesp.

Sugestão de citação: Seixas, C.S., Turra, A., Ferreira, B.P. (Eds.) (2024). 1º Diagnósti-
co Brasileiro Marinho-Costeiro sobre Biodiversidade e Serviços Ecossistêmicos. Pla-
taforma Brasileira de Biodiversidade e Serviços Ecossistêmicos (BPBES) e Cátedra 
Unesco para a Sustentabilidade do Oceano. 



218 1º diagnóstico brasileiro marinho-costeiro sobre biodiversidade e serviços ecossistêmicos

CAPÍTULO 5: OPORTUNIDADES E OPÇÕES DE GOVERNANÇA PARA CONSERVAR 
E RESTAURAR A BIODIVERSIDADE E OS SERVIÇOS ECOSSISTÊMICOS DA ZONA 
MARINHA-COSTEIRA

Coordenadoras de capítulo: Leandra R. Gonçalves, Carina Costa de Oliveira, Ana Pau-
la L. Prates 

Autores líderes: Bruno Abe Saber, Maria Fernanda Arentz, Rodrigo R. de Freitas, Ra-
quel Lima, Andrea Olinto, Lucila Pinsard, Marcus Polette, Iara Vasco, Luciana Yokoya-
ma Xavier. 

Jovens pesquisadores: Anaide Wrublevski Aued, Vinicius Scofield 

Sugestão de citação: Gonçalves, L.R., Oliveira, C.C., Prates, A.P.L., Aued, A.W., Olinto, A., 
Abe Saber, B., Vasco, I.,  Xavier, L.Y., Pinsard, L., Polette, M., Arentz, M.F., Lima, R., de 
Freitas, R.R., Scofield, V. (2024). Oportunidades e Opções de Governança para Conservar 
e Restaurar a Biodiversidade e os Serviços Ecossistêmicos da Zona Marinha-Costeira. 
Em: Seixas, C.S., Turra, A., Ferreira, B.P. (Eds.) 1º Diagnóstico Brasileiro Marinho-Cos-
teiro sobre Biodiversidade e Serviços Ecossistêmicos.  Plataforma Brasileira de Biodi-
versidade e Serviços Ecossistêmicos (BPBES) e Cátedra Unesco para a Sustentabilidade 
do Oceano. pp. 218-255. doi: 10.4322/978-65-01-27749-3.cap05

Sumário Executivo

A conservação e a restauração da sociobiodiversidade e dos serviços ecossistêmicos 
essenciais à vida dependem de uma governança baseada em um conjunto de políti-
cas públicas integradas em diferentes níveis e escalas, por meio da interação entre 
governos, iniciativa privada e sociedade civil (bem estabelecido) ​​{5.1, 5.2}. No Brasil 
ainda prevalece uma perspectiva setorial, desarticulada e fragilizada, bastante con-
centrada em esferas governamentais, para os processos de governança {A5.1}. Essa 
realidade incide no progressivo enfraquecimento dos órgãos concebidos para imple-
mentar políticas, planos e projetos voltados ao ordenamento integrado do território e 
à redução das desigualdades regionais {5.2.1}. A abertura e a retomada de espaços de 
diálogo com assentos paritários para a sociedade civil e outros atores não governa-
mentais são imperativos para a promoção da justiça ambiental e social {5.2; 5.3}.

A governança do ambiente marinho-costeiro no país revela-se desestruturada e ca-
rece de finalidades, objetivos, princípios, instrumentos, meios, metas e resultados 
precisos e práticos, o que resulta também em uma baixa implementação das polí-
ticas públicas (bem estabelecido) {5.1, 5.2, A5.1}. É fundamental o planejamento, o 
monitoramento e a fiscalização de instrumentos de gestão; a existência de equidade, 
justiça e inclusão em processos de governança; a capacidade de lidar com emergên-
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cias; e a coerência de decisões entre diferentes instituições. Quando esses elementos 
são implementados de modo integrado considerando as diversas políticas existentes, 
a exemplo do caso dos Comitês de Gestão Pesqueira no contexto da pesca da tainha 
{5.3.2}, há uma melhora na conservação dos recursos naturais. Vale ressaltar que al-
gumas políticas em execução no Brasil contêm alguns dos elementos da boa gover-
nança, porém de modo incompleto ou desarticulado (bem estabelecido).

A boa governança decorre da integração espacial, política, intersetorial e interna-
cional e entre diferentes sistemas de conhecimento, por meio da conexão de todos 
os atores e processos (bem estabelecido) {5.1}. A governança, além de integrada, deve 
ser adaptativa e contar com a flexibilidade de instrumentos, normas e instituições que 
acompanhem um cenário de incertezas e complexidade {5.1, 5.2, 5.3}. A integração e 
a adaptação promovem a interação entre diferentes estratégias de conservação e de 
uso sustentável dos recursos e do ambiente marinho-costeiro. O alcance das metas do 
ODS 14 (abrangendo, assim, poluição, pesca, áreas protegidas, pesquisa e mudanças 
climáticas) depende da garantia dos recursos necessários para uma boa governança, 
marcada pela implementação e avaliação continuada de planos de ação {5.2.1, 5.3}.

Para alcançar as metas do ODS 14, é fundamental uma transição baseada na respon-
sabilidade compartilhada, no compromisso com a sustentabilidade justa, na maior 
capacidade institucional em vários níveis, bem como em um sistema de conhecimen-
to abrangente e inclusivo (bem estabelecido). Os estudos de caso analisados neste ca-
pítulo exemplificam boas práticas e indicam elementos que promovem uma boa gover-
nança {5.3}. Nota-se, ainda, uma projeção no papel da litigância ambiental, necessária 
para a proteção socioambiental diante dos retrocessos e desmontes das políticas am-
bientais e sociais recentes, bem como a importância de uma gestão compartilhada dos 
recursos vivos e não vivos marinhos (estabelecido, mas incompleto) {5.4}. Os territórios e 
as áreas conservadas por indígenas e demais povos e comunidades tradicionais cons-
tituem uma abordagem complementar à criação de unidades de conservação para a 
manutenção da sociobiodiversidade, também evidenciada no caso das Áreas de Prote-
ção Ambiental Marinhas do Litoral do Estado de São Paulo (bem estabelecido) {5.3.1}. 

A participação equitativa e inclusiva é identificada como um dos pilares básicos e ao 
mesmo tempo um dos grandes desafios para a boa governança marinha-costeira 
(bem estabelecido). Apesar de alguns avanços nas últimas décadas, as recentes mu-
danças políticas no Brasil causaram uma ruptura de diálogo, reduzindo espaços para 
interação e participação {5.2.1}. Evidencia-se que a participação social na escala local 
tem efeito positivo direto na qualificação da governança e da gestão. Nesse sentido, o 
caso dos manguezais amazônicos {5.3.5} exemplifica a necessidade de fomento para 
ações locais que tragam benefício à gestão participativa. Em nível nacional, é impor-
tante resgatar o Grupo de Integração do Gerenciamento Costeiro (GI-Gerco) e demais 
espaços de governança compartilhada do ambiente marinho-costeiro, ampliando a 
participação da academia e das organizações da sociedade civil.

A boa governança pode subsidiar a implementação da Gestão de Base Ecossistêmica 
(GBE), já bastante difundida na literatura, porém ainda distante da prática no país. 
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Alguns instrumentos que vêm sendo discutidos mais recentemente, como a Política 
Nacional para o Uso e Conservação do Bioma Marinho (PL 6.969/2013) {Quadro 5.3} e o 
Planejamento Espacial Marinho {Quadro 5.2}, podem servir de base para esse avanço 
(inconclusivo). Para tanto, os futuros instrumentos devem estar fundamentados nos 
elementos da boa governança, notadamente a transparência, a participação equitativa 
e inclusiva e a gestão integrada e adaptativa (bem estabelecido).

A boa governança depende de dados socioeconômicos e biofísicos de qualidade, 
espacializados e com séries temporais (bem estabelecido) {5.5}. Fomentar editais 
públicos para linhas de pesquisa específicas visando uma melhor compreensão dos 
impactos das atividades humanas desenvolvidas sobre o ambiente marinho-costeiro, 
com previsões para pesquisas inter e transdisciplinares, são ações necessárias para a 
mitigação e a adaptação aos impactos negativos. 

5.1.Introdução

O ambiente marinho-costeiro se configura em distintas realidades socioecológicas 
complexas e multidimensionais, compreendendo elementos variados e interconecta-
dos ao longo do tempo e do espaço. Em consonância com o referencial adotado pela 
Plataforma Brasileira de Biodiversidade e Serviços Ecossistêmicos (BPBES) (Joly et 
al., 2019), que estabelece a inter-relação entre atores sociais no âmbito de arranjos 
formais e informais, este capítulo trabalha com o conceito e os critérios de boa gover-
nança. Uma análise de casos concretos evidencia limites e oportunidades da conser-
vação da biodiversidade e da manutenção e recuperação dos serviços ecossistêmicos. 
A título introdutório, é relevante definir os conceitos de governança, gestão e políticas 
públicas, assim como indicar os critérios de boa governança utilizados no texto. 

Governança envolve processos, atores, meios e resultados. O termo tornou-se refe-
rência no final dos anos 1990 em questões como democracia, meio ambiente, desen-
volvimento e globalização, que abarcam uma pluralidade de interesses, muitos deles 
conflitantes (Rosenau et al., 1992). Diversas abordagens de governança demonstram 
a importância da participação dos atores sociais cujos interesses sejam impactados 
nos processos de tomada de decisões e de gestão (Lorenzetti & Carrion, 2012). Global-
mente, a governança é compreendida como “a totalidade das diversas maneiras pelas 
quais os indivíduos e as instituições públicas e privadas administram seus problemas 
comuns. É um processo contínuo pelo qual é possível acomodar interesses conflitantes 
ou diferentes e realizar ações cooperativas” (Comissão sobre Governança Global, 1995).

Portanto, entende-se a governança como um processo público e privado, que inclui 
regras, normas e princípios para lidar com desafios e interações sociais específicas 
(Armitage et al., 2009; Lemos & Agrawal, 2006; Seixas et al., 2020a; Joly et al., 2019). As-
sim, um sistema de governança compreende arranjos formais e informais, constituin-
do uma rede multinível de complexas interações entre diferentes atores sociais (Young, 
2017) e variadas escalas (Cash, 2006; Young, 2006; Zacharias, 2014) (Figura 5.1). 
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Figura 5.1. Governança representada por redes multinível de interações entre dife-
rentes atores e arranjos formais e informais. 

Nos processos de governança no ambiente marinho-costeiro é fundamental com-
preender o conceito de instituições. Trata-se das regras do jogo que moldam o com-
portamento humano, envolvendo os direitos de propriedade de um bem, como o direito 
de usar, de obter os retornos do uso, de excluir e de trocar (North, 1990). Os arranjos 
formais são estabelecidos oficialmente pelo Estado, enquanto os informais são orga-
nizados por atores não governamentais em decorrência de seus costumes. 

Nesse contexto, gerenciar o ambiente marinho-costeiro demanda uma mudança da 
abordagem anteriormente centrada só nos governos para outra mais ampla, demo-
crática, socialmente inclusiva e integrada, que considere a diversidade de atores, inte-
resses, normas e culturas associadas ao Oceano e à zona costeira, ao mesmo tempo 
em que reconheça sua inserção em um sistema planetário mais abrangente (Rudolph 
et al., 2020). No entanto, apesar de alguns casos de sucesso, a concretização do con-
ceito de governança no ambiente marinho-costeiro ainda está longe de ser alcançada 
(Kelly et al., 2018). Existem lacunas significativas no Brasil para aprimorar o processo 
de participação e controle social sobre a biodiversidade e os serviços ecossistêmicos, 
que caracterizariam uma boa governança a partir de princípios como: legitimidade e 
voz, direção clara e estratégica, desempenho e resiliência, responsabilidade e presta-
ção de contas, além de justiça e equidade (Borrini-Feyerabend et al., 2017).



222 1º diagnóstico brasileiro marinho-costeiro sobre biodiversidade e serviços ecossistêmicos

A boa governança requer integração, participação, uso do conhecimento científico e 
flexibilidade para adaptação (Oliveira et al., 2022) (Figura 5.2). A integração pode ser 
implementada sob uma perspectiva espacial, política, científica, intersetorial e inter-
nacional (Cicin-Sain & Knecht, 1998; Santos et al., 2022). A integração espacial é a in-
tegração da terra e do mar no contexto da zona costeira (Santos et al., 2022), enquanto 
a política está conectada aos entes federativos e ao âmbito institucional de atuação 
de diferentes órgãos. A integração científica reúne diversas disciplinas relevantes na 
gestão da zona costeira e do Oceano (ciências naturais, sociais, exatas), ao passo que 
a integração intersetorial permite a interação entre setores e atividades presentes no 
espaço marinho-costeiro (Cicin-Sain & Knecht, 1998). Já a integração internacional evi-
dencia-se quando há necessidade de cooperação entre atores globais acerca de temas 
e atividades como pesca, poluição transfronteiriça e navegação. 

A previsibilidade de competências e responsabilidades e a existência de monitoramen-
to e fiscalização são essenciais. Adiciona-se a capacidade institucional para lidar com 
emergências bem como para tomar decisões coerentes integradas com outros órgãos. 
No quesito participação há que se ter legitimidade, acesso à informação, transparên-
cia, equidade, justiça e inclusão. O uso do conhecimento científico e/ou tradicional deve 
permear uma determinada política desde a tomada de decisão até o curso de sua im-
plementação. Ademais, o conhecimento deve ser construído de modo transdisciplinar. 
Por fim, a adaptação diz respeito à adoção de meios flexíveis que acompanhem diferen-
tes lapsos temporais necessários para a implementação de uma política. O seu con-
teúdo pode ser normativo, instrumental ou institucional (inclusive por meio de arranjos 
informais). 

Figura 5.2. Critérios para boa governança e respectivos conteúdos utilizados na aná-
lise dos estudos de caso.
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A governança, de forma mais ampla, e a gestão, de maneira mais específica, designam 
o esforço de planejamento e execução de ações que mobilizem os atores e integrem 
as políticas públicas incidentes sobre o ambiente marinho-costeiro. Nesse sentido, 
a governança constrói a estrutura e fornece visão e direção para a sustentabilidade, 
enquanto a gestão é a operacionalização dessa visão (Folke et al., 2005). Já a política 
pública é um programa de ação governamental que resulta de um processo ou conjun-
to de processos regulados que visam coordenar os meios à disposição do Estado para 
a realização de objetivos socialmente relevantes e politicamente determinados (Bucci, 
2006). Ela deve conter finalidade, objetivos, princípios, instrumentos, meios, resulta-
dos e metas. O processo da política pública é caracterizado por um ciclo (Secchi, 2012) 
formado por: construção de um problema público; formulação da política; tomada de 
decisão; implementação e avaliação da política. 

Em face dos desafios para um futuro sustentável, este capítulo aborda as oportunida-
des e as opções de governança do ambiente marinho-costeiro, partindo de um enfoque 
conceitual estruturado com base na revisão da literatura sobre o tema e incorporan-
do saberes de diferentes áreas do conhecimento. Apresentamos o estado da arte da 
governança para conservação e restauração dos serviços ecossistêmicos no ambien-
te marinho-costeiro, seguido de uma abordagem desenvolvida a partir de estudos de 
casos selecionados pelos critérios associados à boa governança e pela experiência de 
autoras e autores do capítulo. Os vetores de mudança da biodiversidade e dos serviços 
ecossistêmicos do ambiente marinho-costeiro – identificados no Capítulo 3 como veto-
res de mudança diretos (dinâmicas territoriais do litoral, construção de infraestrutura, 
sobreexploração de recursos pesqueiros, invasões biológicas, poluição, exploração de 
recursos minerais e mudanças climáticas) – são mencionados de modo exemplificati-
vo e não exaustivo ao longo do texto. 

As alterações recentes na política ambiental, também citadas no Capítulo 3, são aqui 
descritas em maior profundidade por terem afetado de forma significativa a gover-
nança ambiental (Seixas et al., 2020a). Esse impacto se traduz na drástica redução do 
acesso democrático dos atores sociais ao processo de tomada de decisão das políticas 
públicas, após a decisão do governo federal de extinguir os espaços institucionalizados 
de diálogo e colaboração com a sociedade civil1. 

Este capítulo discorre sobre: o estado da arte da governança do ambiente marinho-
-costeiro (ver Seção 5.2); as oportunidades para a governança por meio de estudos de 
caso (ver Seção 5.3); as estratégias e instrumentos para a governança e o futuro da 
sustentabilidade do Oceano (ver Seção 5.4) e as lacunas de dados e conhecimento (5.5) 
capazes de indicar elementos para a boa governança.

5.2. O estado da arte da governança da zona marinha-costeira 

Há vários arranjos formais e informais que promovem a gestão sustentável do am-
biente marinho-costeiro, mas que possuem uma perspectiva setorial, fragmentada e 
desarticulada (Gerhardinger et al., 2018; Gonçalves et al., 2020a; Oliveira et al., 2022; 

1. Decreto nº 9.759, de 11 de abril de 2019.
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Oliveira, 2022). Apesar disso, as principais políticas públicas aplicáveis a esse ambien-
te determinam como deve ser a sua governança, por meio da criação de colegiados, 
comissões e comitês, alguns deles com maior e outros com menor abertura à partici-
pação social (ver Apêndice A.5). Uma descrição dos arranjos institucionais e dos atores 
envolvidos detalha o estado da arte da governança da zona marinha-costeira brasileira. 

5.2.1. Políticas públicas

O primeiro marco importante para a governança global do Oceano é a Convenção das 
Nações Unidas sobre o Direito do Mar (CNUDM)2 assinada em 1982 e em vigor desde 
1994. Esta Convenção prevê diversos princípios e obrigações relacionados tanto à de-
limitação dos espaços sob e além da jurisdição nacional, quanto ao uso dos recursos e 
à proteção do ambiente marinho (UN, 2006). Em 1974, no contexto das negociações da 
Terceira Conferência das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, foi criada no país a Co-
missão Interministerial para os Recursos do Mar (CIRM), órgão colegiado centralizado 
no governo federal com o objetivo inicial de coordenar a formulação de uma Política 
Nacional para os Recursos do Mar (PNRM). A PNRM, cujas diretrizes gerais foram es-
tabelecidas em 1980, se desdobrou em sucessivos Planos Setoriais para os Recursos 
do Mar, com atribuições plurianuais e setoriais entre os ministérios e a Marinha do 
Brasil voltadas à conservação e ao uso sustentável dos recursos marinhos.

O ano de 1992 marcou de forma profunda o socioambientalismo mundial e nacional, com 
a realização da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento 
(Rio 92). O encontro resultou nas aprovações da Agenda 21, da Declaração do Rio, da Con-
venção sobre Desertificação, da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre a Mudança 
do Clima (UNFCCC) e da Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB). A Rio 92 é também 
um marco para a gestão costeira integrada, modelo que visa promover uma gestão abran-
gente dos usos e dos conflitos da zona costeira (Cicin-Sain & Knecht, 1998) e que orientou 
a elaboração do Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro brasileiro.

As Conferências da CDB e da UNFCCC instituem metas cada vez mais ousadas a serem 
cumpridas pelos Estados Partes. Algumas inclusive são específicas para o ambiente 
marinho, reconhecendo o papel das populações tradicionais e seus conhecimentos na 
conservação e na restauração da biodiversidade. Contudo, o valor juridicamente não 
vinculante desses resultados acarreta uma redução em mecanismos de exigência de 
cumprimento dessas decisões no âmbito interno e internacional. 

O tema Oceano emergiu com força em outros fóruns. Desde a Rio+20, a Organização 
das Nações Unidas (ONU) vem avançando na construção de um novo acordo global 
para proteger a biodiversidade marinha nas áreas além das jurisdições nacionais3, 
ampliando as discussões internacionais sobre a importância da governança do Oceano 

2. As negociações para o estabelecimento da Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar 
iniciaram em 1973 e foram concluídas em Montego Bay, Jamaica, em 10 de dezembro de 1982, 
quando a CNUDM foi aprovada e entrou em vigor no plano internacional em 1994.

3. Conhecido pela sigla BBNJ, que significa Biodiversity Beyond National Jurisdiction.

https://www.bpbes.net.br/documentos/Apendice5_DCM.pdf
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e de instrumentos como o Planejamento Espacial Marinho (PEM) e a Gestão de Base 
Ecossistêmica (GBE). Na décima Conferência das Partes (COP10) da CDB foram apro-
vadas as metas de Aichi4, que se somaram aos esforços da ONU com a construção da 
Agenda 2030 dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS5) (ONU, 2015), a qual 
incluiu um objetivo específico para o Oceano, o ODS 14. Essas iniciativas impulsiona-
ram a declaração da Década da Ciência Oceânica para o Desenvolvimento Sustentável 
(“Década do Oceano” – 2021-2030)6, que busca cumprir os compromissos da Agenda 
2030, com foco no ODS 14 e em outros correlatos.

Ao longo do processo de construção da gestão marinha-costeira nacional (Figura 5.3), 
o sistema de governança foi sendo moldado por movimentos internacionais e novos 
modelos de gestão (Polette, 2020). A partir de 2003 houve avanços como: a profusão 
de conferências nacionais de meio ambiente; a participação expressiva dos movimen-
tos sociais; as instalações de colegiados em todas as escalas de gestão; a criação da 
gestão compartilhada na pesca e a primeira inserção da sociedade civil no Grupo de 
Integração do Gerenciamento Costeiro (GI-Gerco), no âmbito da CIRM (Gonçalves et 
al., 2021; Gerhardinger et al., 2019). Destaca-se a implementação de instrumentos de 
gestão e participação no contexto da execução e da regulamentação da Lei 9.985/2000, 
que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação.

Apesar de o país estar inserido nas iniciativas mundiais relacionadas à governança 
do Oceano, durante os últimos anos ocorreu uma desestruturação nos arranjos de 
governança ambiental do Brasil (Adams et al., 2020). No que tange à participação pú-
blica, ao acesso à informação e à transparência, a publicação do Decreto n° 9.759/2019 
constituiu o maior retrocesso observado desde a redemocratização do país (Fearnside, 
2019). Ao revogar a Política Nacional de Participação Social7 e extinguir todos os co-
legiados criados por decreto ou portaria na administração pública federal, restringiu-
-se consideravelmente as possibilidades de a sociedade civil participar das etapas de 
formulação, implementação e monitoramento das políticas públicas (Rodrigues, 2020). 

4. Na Conferência das Partes da CDB, realizada em 2010 em Nagoya, Japão (COP-10), foi estabelecido 
o Plano Estratégico para a Biodiversidade. Com um conjunto de vinte metas para reduzir a perda da 
biodiversidade, denominadas Metas de Aichi, ele inclui: promover o uso sustentável dos estoques 
pesqueiros (Meta 6); minimizar impactos antrópicos relacionados às alterações climáticas e 
acidificação do Oceano sobre recifes de coral e ecossistemas vulneráveis (Meta 10) e; proteger 10% 
dos ecossistemas representativos das zonas costeiras e marinhas (Meta 11). 

5. A Agenda 2030 apresenta 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), e o ODS 14, Vida 
na Água, tem o objetivo de “conservar e promover o uso sustentável dos oceanos, dos mares e dos 
recursos marinhos para o desenvolvimento sustentável”.

6. A Comissão Oceanográfica Intergovernamental (COI), da Unesco, coordena a preparação de um 
Plano de Implementação da Década para definir um conjunto de avanços científicos e tecnológicos 
de alto nível, necessários para o alcance de sete resultados desejados: um Oceano limpo; saudável 
e resiliente; previsível; seguro; sustentável e produtivo; transparente e acessível; e conhecido 
e valorizado por todos. A principal motivação para a Década é unir esforços de todos os setores 
relacionados ao mar para reverter o ciclo de declínio na saúde do Oceano e criar melhores condições 
de sustentabilidade.

7. Em 2019 foi revogado o Decreto n° 8.243, de 23 de maio de 2014, que institui a Política Nacional de 
Participação Social e o Sistema Nacional de Participação Social (SNPS).
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Tais retrocessos nas políticas ambientais vinham afastando o Brasil do alcance dos ODS 
(Seixas et al., 2020a) e dos objetivos da Década do Oceano. Esse modelo de desenvolvi-
mento tem efeitos nocivos para os negócios e a economia, sobretudo em um contexto de 
mudanças climáticas. Demonstrando a retomada dos processos participativos, o novo 
governo, iniciado em janeiro de 2023, começou revogando o Decreto 9.759/2019 e publi-
cando uma nova e fortalecida estrutura do Ministério do Meio Ambiente. Este passa a se 
chamar de Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima, trazendo de volta agendas 
negligenciadas como Oceano e gestão costeira (Decreto no 11.349/2023).

Com a desestruturação da governança, a perspectiva de integração e articulação das 
políticas públicas viu-se prejudicada. Como consequência, aconteceu a pulverização de 
ações pelos diferentes órgãos do governo que têm se especializado na definição de atos 
normativos e procedimentos buscando recursos (humanos, físicos e orçamentários) para 
a viabilização de seus objetivos e competências (Oliveira et al., 2022). Atividades como 
pesca, extração de petróleo, operação portuária, tráfego marítimo e turismo são geridas 
de forma independente, sem que haja uma articulação sistemática entre elas e muito 
menos com as políticas de gestão ambiental, marinha e costeira. As ações de gestão das 
bacias hidrográficas tampouco são integradas à gestão costeira (Nicolodi et al., 2009).

Figura 5.3. Principais marcos internacionais e nacionais de governança do ambiente 
marinho-costeiro.

O fato de o país ainda não dispor de um sistema integrado de gestão do ambiente marinho-
-costeiro, por meio de uma política nacional é, ao mesmo tempo, causa e consequência 
desse quadro que reduziu a capacidade do Estado de planejar e implementar as políticas 
públicas de forma efetiva, eficaz e coordenada. A guerra fiscal entre estados e municípios 
na busca por atrair investimentos é um exemplo que explicita a ausência de políticas terri-
toriais na escala nacional e os efeitos colaterais da descentralização e da transferência de 
competências para os entes subnacionais, com o surgimento de novas formas de articu-
lação entre o setor produtivo e as forças políticas (OCDE, 2003; Vainer, 2007). 

Em alguns casos, percebe-se um esforço de articulação institucional como forma 
de promover uma gestão integrada entre setores governamentais – como é possível 
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observar na Comissão Interministerial para os Recursos do Mar, no Plano Setorial 
para os Recursos do Mar (PSRM) e no Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro. Os 
conselhos gestores das unidades de conservação também integram diferentes atores 
e setores. No entanto, em geral o padrão encontrado é o de mecanismos de gestão 
que tratam de temas específicos, que muitas vezes estão alinhados às competências 
legais dos órgãos da administração pública.

Dentre os colegiados de importância estratégica para a governança do ambiente mari-
nho-costeiro extintos após o Decreto n° 9.759/2019, cabe destacar o Grupo de Integra-
ção para o Gerenciamento Costeiro (GI-Gerco) (Quadro 5.1), único espaço com partici-
pação formal de entidades da sociedade civil no âmbito da Comissão Interministerial 
para os Recursos do Mar (CIRM) (Gonçalves et al., 2021). O Conselho Nacional do Meio 
Ambiente (Conama), por sua vez, teve uma diminuição no número de representações de 
96 para 36, sendo que as vagas destinadas à sociedade civil passaram de 23 para oito, 
com a seleção dos membros definida por sorteio e com mandato limitado a um ano. Com 
essas mudanças no Conama, quatro resoluções que estabeleciam regras de proteção 
ambiental foram revogadas em uma mesma reunião pela Resolução n° 500/2020. Uma 
delas foi a Resolução n° 303/2002, que versa sobre a delimitação de áreas de preserva-
ção permanente, como manguezais e faixas de restinga do litoral (Santos et al., 2023).

​Quadro 5.1. O Grupo de Integração do Gerenciamento Costeiro (GI-Gerco)

​​Criado no âmbito da CIRM por meio da Portaria Ministerial n° 440/1996 com o objetivo 
de promover, via Planos de Ação Federal (PAF), a articulação das políticas públicas in-
cidentes na zona costeira, o GI-Gerco se consolidou, ao longo dos anos, como o princi-
pal espaço formal de governança multinível do ambiente marinho-costeiro brasileiro.
Reconhecendo que essa governança depende da diversidade de instituições envolvidas 
nos processos de gestão do território (Jacobi, 2017), a composição do colegiado foi evo-
luindo desde sua criação. Inicialmente composto por 14 membros, dos quais 11 repre-
sentavam o governo federal, novos segmentos foram sendo agregados, em que pese 
as resistências: a comunidade científica, o Ministério Público Federal (ambos a partir 
de 2013) e a sociedade civil. Esta última, apesar de ser parte integrante do GI-Gerco 
desde o princípio, fez-se efetivamente presente apenas de 2017 em diante – totalizan-
do 31 representações no começo de 2019 (Gonçalves et al., 2021).
A despeito dos avanços, o papel do GI-Gerco na articulação interinstitucional e na inte-
gração das políticas públicas ambientais e setoriais mostrou-se aquém do necessário 
para uma melhor gestão e governança do ambiente marinho-costeiro. Além da carac-
terística fragilidade das ações de gestão integrada do território nacional, que trans-
cende a zona costeira, a ausência de representantes dos vários setores econômicos 
e de membros com maior expressão política nos órgãos também dificultou a efeti-
va incorporação da dimensão ambiental nas políticas públicas de caráter setorial e a 
própria disponibilização dos recursos demandados para a implementação das ações 
previstas nos PAFs (Santos et al., 2019).
Recriado após a publicação do Decreto n° 9.759/2019, o GI-Gerco foi novamente extinto 
pela Portaria no 226/MB/2020, comprometendo ainda mais a mobilização e a articu-
lação essenciais para o fortalecimento da gestão e da governança marinha-costeira.
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A garantia de uma boa governança marinha-costeira no Brasil passa pela reconstrução 
de todos os espaços formais – a exemplo do GI-Gerco e dos conselhos mencionados 
– e pela integração das políticas e dos instrumentos citados. Nesse sentido, é importante 
conhecer os atores responsáveis por essa governança.

5.2.2. Atores da governança marinha-costeira

Há uma multiplicidade de atores envolvidos na governança marinha-costeira: organizações 
(inter)governamentais globais e regionais (ONU, agências especializadas, secretariados 
dos Tratados etc.), estados, entidades governamentais federais, estaduais e municipais, 
setor privado e sociedade civil. A sociedade civil inclui cidadãos (famílias, consumidores); 
grupos comunitários; agricultores; organizações não governamentais (ONGs) (por exem-
plo, ambientais, de desenvolvimento humano, defesa do consumidor, sindicatos); povos in-
dígenas e comunidades tradicionais (PICTs); agências financiadoras (públicas e privadas) e 
organizações científicas e educacionais (IPBES, 2019).

A seguir, uma representação gráfica ilustra a complexidade desse universo. Embora haja 
situações em que alguns atores poderiam ser inseridos em mais de uma classificação, o 
intuito do gráfico é mostrar o quão heterogênea é a governança marinha-costeira e não 
exaurir nem detalhar a sobreposição da atuação de cada integrante (Figura 5.4).

Figura 5.4. Exemplos de atores da governança de áreas marinhas-costeiras do Brasil. 
UDRN = Usuários diretos de recursos naturais vivos (-V) e não vivos (-NV); TBC = Turismo 

de Base Comunitária.
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Os atores destacados na Figura 5.4 interagem, integram e atuam de forma interdepen-
dente na governança do ambiente marinho-costeiro. São eles que, sobretudo quando 
possuem competências formais, buscam a coordenação horizontal (entre ministérios 
ou setores) e vertical (entre níveis) de políticas. Nesse sentido, os espaços que pro-
piciam o diálogo entre setores e facilitam a articulação entre os diferentes atores e 
temas transversais são abordados ao longo do capítulo como uma estratégia de inte-
gração e promoção da participação social.

A participação social pode ser entendida como o envolvimento ativo de indivíduos, gru-
pos, comunidades ou organizações em processos de planejamento e tomada de deci-
são que os afetam (Reed, 2008). No Brasil, a Constituição Federal de 1988 é um marco 
legal que formaliza a participação, prevendo instrumentos participativos como proje-
tos de lei de iniciativa popular, referendo e plebiscito e ampliando o acesso do cidadão 
a diversos conselhos e grupos gestores (de saúde, educação, meio ambiente etc.), em 
uma perspectiva de fortalecimento de mecanismos democráticos e de construção de 
capital social (Brasil, 1988).

Os instrumentos de gestão do ambiente marinho-costeiro também seguem o princí-
pio participativo da Constituição Federal de 1988. Ao longo da redemocratização e da 
descentralização da gestão no país, vários processos participativos evidenciaram os 
potenciais benefícios da participação social para a gestão da biodiversidade (Glaser et 
al., 2023). Algumas das políticas e dos instrumentos apresentados na seção anterior 
preveem a criação de colegiados como ferramenta para o engajamento dos atores. 
Ressalta-se a Política Nacional do Meio Ambiente (Brasil, 1981), que instituiu o Con-
selho Nacional do Meio Ambiente (Conama) como órgão consultivo e deliberativo para 
propor diretrizes, normas e padrões ambientais. O Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação da Natureza (Snuc) (Brasil, 2000), por sua vez, estabelece que a gestão 
das áreas protegidas deverá ser apoiada por conselhos consultivos ou deliberativos 
com representantes de órgãos públicos, de organizações da sociedade civil e de popu-
lações residentes na área, incluindo populações tradicionais. O Snuc traz ainda a obri-
gatoriedade de que os planos de manejo das respectivas unidades sejam elaborados e 
aprovados com a participação de seus conselhos. 

Já a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável da Aquicultura e da Pesca (Bra-
sil, 2009) previa, em seu decreto regulamentador, a instituição do sistema de gestão 
compartilhada do uso sustentável dos recursos pesqueiros. Esse sistema tinha o papel 
de subsidiar a elaboração de normas e critérios para o uso desses recursos a partir 
dos aportes obtidos em comitês, câmaras técnicas e grupos de trabalho, onde parti-
cipavam representantes do setor pesqueiro artesanal e industrial, de órgãos públicos, 
da comunidade científica e de organizações ambientais. No início de 2019, o sistema 
de gestão compartilhada foi interrompido e a continuidade das políticas foi prejudicada 
(Takeshi & Prates, 2021). Somente em junho de 2021 foi instituída, por meio do Decreto 
10.736/2021, a Rede Nacional Colaborativa para a Gestão Sustentável dos Recursos 
Pesqueiros (Rede Pesca Brasil). De caráter consultivo e de assessoramento, o objetivo 
da Rede é subsidiar a gestão para o uso sustentável dos recursos pesqueiros, deven-
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do ser composta por representantes de órgãos e entidades da administração pública 
federal, estadual, distrital ou municipal e da sociedade envolvida com a atividade pes-
queira. No entanto, nota-se a total ausência dos movimentos sociais dos pescadores 
artesanais como o Conselho Pastoral dos Pescadores (CPP), o Movimento de Pesca-
dores e Pescadoras Artesanais (MPP) e a Comissão Nacional de Fortalecimento das 
Reservas Extrativistas (Vivacqua, 2018) e Povos Tradicionais Extrativistas Costeiros e 
Marinhos (Confrem).

A participação e o controle social são identificados como uns dos grandes desafios 
para a gestão marinha-costeira (Gerhardinger et al., 2020; Oliveira & Nicolodi, 2012), 
sendo o engajamento de atores sociais o fator mais importante para o sucesso de 
áreas marinhas protegidas (Giakoumi et al., 2018; PainelMar, 2017). Apesar de alguns 
avanços, as mudanças políticas dos últimos anos no Brasil causaram uma ruptura na 
governança marinha-costeira nacional, reduzindo espaços de interação e participação 
(Gonçalves et al., 2021; Glaser et al., 2023). O cenário hoje é de reestruturação e resta-
belecimento de todas as políticas. 

Além disso, a desestruturação e o enfraquecimento do Ministério do Meio Ambiente 
(MMA) e de suas autarquias foram acompanhados pela redução do quadro de servidores 
(já deficitário antes do início do atual governo) em 10% em dois anos, e pelo menor or-
çamento disponível em duas décadas (Observatório do Clima, 2021). Com a extinção da 
Coordenação-Geral de Gerenciamento Costeiro, o MMA perdeu a capacidade de formu-
lar e conduzir políticas fundamentais para o ambiente costeiro, com a consequente pa-
ralisação do Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro e dos instrumentos instituídos 
pelo Decreto n° 5.300/2004. Não por acaso, o então ministro do Meio Ambiente demorou 
41 dias para acionar o Plano Nacional de Contingência para Incidentes de Poluição por 
Petróleo (PNC) quando cerca de 5 mil toneladas de óleo atingiram 130 municípios do 
litoral brasileiro em 2019, naquele que é considerado um dos maiores desastres am-
bientais da história do país (Gonçalves et al., 2020b). Os pescadores artesanais foram o 
grupo mais atingido e, até hoje, não foram indenizados pelo governo federal por suas 
perdas e danos. Os comitês do PNC foram extintos em abril de 2019 e recriados apenas 
em janeiro de 2022 via um novo Decreto (Decreto 10.950/22) (Prates, 2022).

Como resultado, diversos aspectos relacionados à governança do ambiente marinho-
-costeiro foram enfraquecidos, em especial os que se referem à existência de um Es-
tado de Direito com previsão clara de competências e de responsabilidades no que 
concerne à gestão do espaço e dos recursos e à garantia da participação pública, do 
acesso à informação e da transparência em todo o ciclo das políticas públicas (Oliveira 
et al., 2022). Diante desse cenário, os estudos de caso a seguir ilustram alguns cami-
nhos e lições para a boa governança marinha-costeira.

5.3. Oportunidades para a governança: estudos de caso

Os casos aqui relatados exprimem, de modo geral, os critérios de boa governança 
identificados na introdução do capítulo. Ao valorizar boas práticas nacionais, o intuito 
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é evidenciar oportunidades para que a gestão integrada possa ser implementada de 
forma mais ampla no país. Vale destacar que os exemplos selecionados não cumprem 
necessariamente com a totalidade de critérios, o que demonstra haver bastante es-
paço para aperfeiçoamento. No final de cada caso constam os desafios e as lacunas 
ainda existentes quanto à implementação dos critérios da boa governança. 

A Figura 5.5 mostra os casos selecionados e a presença dos critérios gerais que carac-
terizam uma boa governança. Os casos ocorreram em estados do Sul, Sudeste, Norte 
e Nordeste do país e representam impactos causados pela exploração de petróleo, 
pela pesca e pelo turismo.

Figura 5.5. Estudos de caso ilustrativos selecionados para indicar boas práticas para 
a governança do ambiente marinho-costeiro no Brasil.

5.3.1. Áreas de Proteção Ambiental Marinhas do estado de São Paulo

Ainda que a criação das APAs Marinhas tenha sido feita de forma top-down (ou seja, 
de cima para baixo, sem o envolvimento das bases), seu processo é um exemplo da 
implementação dos quatro principais critérios da boa governança. Três APAs Mari-
nhas – unidades de conservação (UC) estaduais – abrangem os ecossistemas de 53% 
da área de 1 milhão de hectares do mar territorial paulista. Elas foram criadas em 
2008 para enfrentar a degradação acelerada do litoral do estado, acentuada com a 
exploração do pré-sal, as mudanças do clima e a especulação imobiliária (Gonçalves 
et al., 2020c). 

A iniciativa de criação top-down dessas UCs (APA Marinha do Litoral Norte, APA Ma-
rinha do Litoral Sul e APA Marinha do Litoral Centro) gerou uma forte movimentação 
contrária de setores da sociedade, em um processo turbulento que compeliu o poder 
público a dialogar com os setores sociais mobilizados no território. O resultado foi 
um percurso ímpar de implementação das UCs que envolveu um capital social e ins-
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titucional que agregou uma diversidade de atores e possibilitou o exercício de uma 
governança integrada e participativa (Vianna & Xavier, 2014), baseada em diálogos 
para a tomada de decisão que caracterizam seus 14 anos de gestão e que trazem 
relevantes lições. 

A diversidade de atores sociais que interagem com a zona costeira impõe às APAs 
Marinhas o papel de mediadoras de inúmeros interesses e conflitos. Nas APAs Mari-
nhas, a gestão do território e o uso de seus recursos são decididos nos espaços públi-
cos (conselhos gestores, câmaras técnicas e grupos de trabalho) onde a interação dos 
diferentes setores8 está focada nos interesses comuns, na mediação e na resolução de 
conflitos e na conservação do espaço marinho, conferindo participação social à gestão. 
Apesar de serem consultivos, os conselhos gestores têm incorporado suas delibera-
ções, em sua maior parte consensuais, à agenda da Fundação Florestal, órgão gestor 
das UCs paulistas. O respeito da instituição gestora às decisões tomadas no âmbito 
dos conselhos é fundamental para a legitimidade e a transparência dos processos 
participativos.

A constante busca pela equidade, transparência e representatividade na participação 
exigiu a construção de estratégias específicas de governança. Dentre os exemplos 
estão a definição coletiva do número de vagas para cada setor da sociedade civil no 
conselho gestor (CG) e a possibilidade de compartilhamento de vagas entre duas 
instituições, inovação implantada na APA Marinha do Litoral Norte que permite que 
uma mesma vaga possa ter até quatro representantes (um titular e um suplente de 
cada instituição). Em todo o litoral, os CGs das APAs Marinhas foram o primeiro fó-
rum regional com foco marinho-costeiro e os pescadores artesanais são o setor que 
efetivamente mais ocupou esses espaços de diálogo.

A gestão integrada nas APAs Marinhas está presente na articulação institucional das 
políticas públicas incidentes sobre seus territórios, bem como nas parcerias com 
setor privado, universidades, centros de pesquisa, outras UCs e fóruns participa-
tivos. As três APAs Marinhas desenvolveram um sistema de governança conjunta, 
com grupos de trabalho integrados, compartilhamento de equipes e produção de co-
nhecimento e materiais nos espaços de diálogo, o que evidencia integração política, 
intersetorial e científica. Além disso, as APAs Marinhas são zonas de amortecimento 
de 31 unidades de conservação dos diferentes níveis de governo. Juntas, essas áreas 
praticam uma gestão integrada e colaborativa, seja no enfrentamento de desafios 
comuns – como o licenciamento do pré-sal – ou por meio de parcerias institucionais 
que otimizam a gestão, com destaque para a fiscalização. Outro exemplo é a sinergia 
com fóruns participativos, como os Comitês de Bacias Hidrográficas, o Grupo Seto-
rial do Gerenciamento Costeiro (Gerco), o Comitê de Diálogo para Sustentabilidade 
(no litoral norte), entre outros, com os quais os conselhos gestores atuam de forma 
complementar.

8. Todos os trechos destacados em itálico, daqui em diante, representam critérios da boa governança. 
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A gestão do território das APAs Marinhas visa ordenar coletivamente as atividades 
permitidas, tais como pesca, maricultura e turismo, via acordos entre os diversos 
atores envolvidos, em busca da convivência entre as diferentes atividades, da justiça 
socioambiental e da segurança jurídica. Tais acordos de gestão foram formalizados 
recentemente como procedimentos nos planos de manejo das três APAs Marinhas. A 
gestão pesqueira é realizada a partir de intenso diálogo e interação entre pescado-
res, órgãos públicos, especialistas de institutos de pesquisa e educação. Diagnósti-
cos participativos – que incluem as comunidades pesqueiras não representadas nos 
fóruns de diálogo – sobre as diversas artes de pesca (como uso, captura, local, ta-
manho de malha etc.) identificam e comprovam as demandas e ajudam a estabelecer 
diálogos para a construção de propostas de ordenamento adequadas à realidade do 
território, com participação de especialistas na conservação do referido recurso ou 
local. Nesse processo incorpora-se o conhecimento científico e tradicional para cons-
truir normas específicas, revisar e adaptar instrumentos federais para as pescarias 
realizadas em cada UC, promovendo uma gestão adaptativa. Destaca-se que a adap-
tação regional das normas federais foi efetivada em negociações no âmbito dos Co-
mitês Permanentes de Gestão e Uso Sustentável de Recursos Pesqueiros. 

Os desafios são grandes, particularmente aqueles referentes à superação de bar-
reiras de comunicação e ao compartilhamento de conhecimento e poder entre dife-
rentes setores – obstáculos presentes em muitos processos de gestão participativa 
(Asmus et al., 2006; Seixas et al., 2020b). Um desafio importante é a descontinuidade 
das políticas governamentais que, no caso das APAs Marinhas, foi enfrentado com a 
implantação de projetos de cooperação internacional, cujos tempos de implemen-
tação ultrapassam o tempo de um governo, o que permite uma ação de mais longo 
prazo. Por meio de diálogos, as APAs Marinhas desenvolvem processos permanentes 
de formação para a gestão, aprimorando a cada ciclo e incorporando novos atores, 
de forma adaptativa. Ao fortalecer usuários de recursos frequentemente apartados 
nas discussões, as experiências das APAs Marinhas são exemplos a serem seguidos 
em contextos marcados por fortes desigualdades estruturais e sociais, de forma a 
não reproduzir assimetrias de poder e processos de marginalização. Vale salientar, 
entretanto, que São Paulo tem um sistema de áreas protegidas relativamente estru-
turado, com recursos financeiros e humanos qualificados, o que também influencia 
no sucesso da gestão. 

5.3.2. Os Comitês de Gestão Pesqueira no contexto da pesca da tainha

A gestão da pesca da tainha (Mugil liza) nas regiões Sul e Sudeste é um exemplo de 
integração institucional no qual a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável da 
Aquicultura e da Pesca foi implementada com sucesso em escala regional, por meio 
da adoção de ferramentas inovadoras e da gestão participativa. A tainha é uma espécie 
de importância social e econômica historicamente explorada pelas frotas artesanal e 
industrial no litoral do Brasil. O interesse comercial na captura da espécie aumentou 
a partir da abertura do mercado de exportação das ovas, consideradas iguarias com 
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preços elevados. Pela captura excessiva, os estoques de tainha vêm sendo reduzidos 
há décadas e, em 2004, a espécie foi classificada como sobre-explorada ou ameaçada 
de exploração (MMA, 2004). Uma série de normas de ordenamento pesqueiro foi então 
publicada com o objetivo de diminuir o esforço de sua captura, sem muito sucesso. 

Após a criação do sistema de gestão compartilhada do uso sustentável dos recursos 
pesqueiros, pelo Decreto nº 6.981 de 2009, a pesca da tainha passou a ser discutida 
em um colegiado formal e permanente, contando com representantes do governo, 
dos setores da pesca artesanal e industrial e da comunidade científica. Uma vez que 
a captura da tainha continuou causando pressão sobre as populações biológicas e 
as medidas de controle das frotas foram insuficientes para mitigar o impacto, essa 
pesca foi alvo da Ação Civil Pública nº 5001964- 45.2011.404.7101/RS. Em 2011, uma 
decisão exigiu do governo federal a produção de um Plano de Gestão para o Uso Sus-
tentável da Tainha, tendo este sido publicado em 2015 (MPA & MMA, 2015).

Neste caso, o critério da integração pode ser verificado sob a perspectiva política, cien-
tífica e intersetorial. A participação intersetorial se faz presente graças à transparên-
cia, ao acesso à informação e à inclusão de diferentes grupos de interesse. O critério 
da adaptação também pode ser observado sob a ótica normativa, instrumental e ins-
titucional na execução do Plano de Gestão e das medidas subsequentes. Estas pro-
moveram a redução do esforço de pesca, incluindo: o estabelecimento de um período 
de safra; a diminuição no número de embarcações autorizadas; a obrigatoriedade do 
monitoramento da frota por satélite e a proibição de pesca em áreas específicas. De 
2018 em diante, foi implementado o controle por cotas de captura, uma resolução 
inovadora e até então pouco utilizada em larga escala na gestão pesqueira nacional, o 
que exemplifica a integração institucional e política. 

O estabelecimento de cotas está vinculado aos critérios de adaptação e de uso do co-
nhecimento científico, pois baseou-se em avaliações de estoque da tainha havendo 
flexibilidade para variações anuais das cotas, a depender de novas informações técni-
cas e científicas. A produção de pescado é controlada em tempo real pela Secretaria 
de Aquicultura e Pesca a partir dos dados de captura informados pelos pescadores 
em mapas de bordo digitais e pelos registros de entrada nas indústrias de processa-
mento. O conhecimento científico é utilizado tanto para orientar as regras de captura, 
de acordo com os limites sustentáveis do estoque pesqueiro, quanto para subsidiar a 
eventual necessidade de adaptação das normas a cada ano, ditada pelo resultado de 
diagnósticos advindos do monitoramento da disponibilidade da espécie.

Por se tratar de uma pesca monoespecífica e que utiliza petrechos muito seletivos, 
o controle por cotas de captura é um instrumento com grande potencial para man-
ter o esforço de pesca em um nível que não comprometa a conservação da espécie. 
A adoção dessa ferramenta inovadora tem sido estudada para a pescaria de outras 
espécies de grande importância social e econômica no litoral brasileiro, como o par-
go-verdadeiro (Lutjanus purpureus), cuja captura concentra-se nos estados do Pará e 
do Amapá.
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Percebe-se que há subcritérios da integração, da participação, do uso do conheci-
mento científico e da adaptação. No entanto, também são encontrados limites à apli-
cação dos critérios. Exemplos disso são contextos em que a transparência é afetada 
negativamente pela assimetria no acesso aos dados (de rastreamento de embarca-
ções pesqueiras, por exemplo); onde o aspecto adaptativo das políticas é potencial-
mente prejudicado pelos processos burocráticos relacionados à edição de normas; e 
nos quais a participação equitativa pode ser abalada pela maior capacidade de deter-
minados grupos em influenciar processos de tomada de decisão.

5.3.3. Licenciamento ambiental do pré-sal 

Este caso trata do licenciamento ambiental relativo à produção de petróleo e gás na-
tural do pré-sal no litoral norte do estado de São Paulo, na bacia de Santos. A área de 
influência do empreendimento compreende a Área de Proteção Ambiental Marinha 
do Litoral Norte e mais pelo menos sete unidades de conservação costeiras.

No contexto da zona costeira e do espaço marinho, o processo de licenciamento é fun-
damental para a conservação da biodiversidade, uma vez que a área abriga grandes 
empreendimentos dos setores portuário e energético, por exemplo (Teixeira, 2013; 
Lima, 2019). O licenciamento do pré-sal é um procedimento contínuo, constituído por 
várias etapas (estão previstas 30 no total), o que propicia um monitoramento cons-
tante e uma gestão adaptativa. Para esse processo, unidades especializadas do Ins-
tituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) vêm 
aprimorando as condicionantes de licença na forma de programas ininterruptos. Es-
tes são atualmente de extrema relevância para a governança marinha-costeira, como 
é o caso do monitoramento de praias, da atividade pesqueira e da educação ambien-
tal (Vianna et al., 2017). O caráter permanente desses programas vem gerando dados 
primários sobre a fauna marinha-costeira, ocupando lacunas de informações sobre 
estatística pesqueira e o ambiente marinho. Seus resultados retroalimentam o pró-
prio processo de licenciamento, embora nem sempre as empresas responsáveis pelo 
licenciamento usem os insumos advindos desses Programas para a elaboração dos 
Estudos de Impacto Ambiental e dos Relatórios de Impacto Ambiental (EIA/Rimas). 
Esse aspecto abre caminho para a implementação dos critérios da integração e do 
uso do conhecimento científico, na medida em que se observa que no âmbito desses 
programas são executados os elementos de monitoramento, produção de conheci-
mento científico e fiscalização. Há ainda os projetos frutos de condicionantes, como 
o Povos, responsável pela caracterização das comunidades indígenas, quilombolas e 
caiçaras sob influência do empreendimento, que criou condições para a organização 
das populações tradicionais. 

É imprescindível que os impactos analisados nos EIAs de grandes empreendimentos 
sejam considerados de forma sinérgica, abrangente e cumulativa, como está previsto 
na Avaliação Ambiental Estratégica (Therivel, 2004). O desmembramento das etapas 
de licenciamento em EIAs distintos, que são examinados isoladamente como se não 
tivessem relação entre si, representa um risco para estratégias de governança inte-
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grada na zona marinha-costeira (Teixeira, 2013). No caso do pré-sal, o Ibama inovou 
no processo de licenciamento, integrando diferentes blocos de exploração em um 
licenciamento único. Além disso, uma condicionante do início do processo obriga os 
empreendedores a avaliarem os impactos sinérgicos e cumulativos de cada licen-
ciamento. Percebe-se o critério da integração nas perspectivas política, intersetorial, 
temporal e espacial, sob a responsabilidade do Ibama como órgão ambiental compe-
tente para monitorar o processo de licenciamento ambiental e implementar a diretriz 
do EIA referente à integração dos impactos da área de influência do projeto/atividade 
econômica (art. 5, Resolução Conama n° 01/86). 

Em relação ao critério da participação, os processos de licenciamento do pré-sal não 
acolhem questionamentos acerca da execução ou não do empreendimento, como de-
monstram estudos (Teixeira, 2013; Motta, 2021; Sena, 2019; Viglio et al., 2017) que 
apontam a baixa efetividade da audiência pública como instrumento de diálogo e par-
ticipação. Os processos tampouco cumprem o estabelecido pela Convenção n° 169 da 
OIT. 

Tais características do processo de licenciamento do pré-sal e a consequente dificul-
dade de se aprofundar nas discussões públicas sobre os impactos do empreendimen-
to (Sena, 2019) foram enfrentadas no litoral de São Paulo por meio da disponibilização 
de informações, da participação e do diálogo direto com o órgão licenciador (perspec-
tiva dos subcritérios do acesso à informação e da transparência).

O órgão licenciador (Ibama) percorreu, antes do licenciamento da primeira etapa, to-
dos os fóruns coletivos da região (conselhos de UCs, comitê de bacias, conselhos mu-
nicipais) para informar e formar a população a respeito do empreendimento do pré-
-sal, seu significado e consequências. Isso gerou acesso à informação e compreensão 
do empreendimento, promovendo o engajamento da sociedade. A APA Marinha do 
Litoral Norte realizou estudos e reflexões sobre o EIA/Rima no Grupo de Trabalho 
de Licenciamento do Conselho Gestor, criado em 2011 com o objetivo de subsidiar a 
manifestação pública no processo de licenciamento ambiental do pré-sal e engajar 
atores sociais nos conselhos das UCs da região e nos Comitês de Bacias Hidrográ-
ficas. Assim, houve uma apropriação das informações sobre o empreendimento do 
pré-sal e seus impactos pelos diferentes setores e uma participação mais equitativa 
e eficiente nas audiências públicas. Conquistou-se abertura no diálogo com os ór-
gãos responsáveis pelos licenciamentos dos grandes empreendimentos e surgiram 
condicionantes ambientais favoráveis a uma boa governança marinha-costeira. Como 
exemplo, pode-se citar os impactos cumulativos e sinérgicos, a caracterização dos 
povos e comunidades tradicionais, o monitoramento das embarcações, entre outros 
(Vianna et al., 2017). Esse processo demonstra a aplicação do critério da integração 
sob a ótica dos subcritérios temporal, espacial, político, científico e intersetorial. 
Destaca-se, ainda, o critério da participação e do uso do conhecimento científico. 

Diante disso, o caso do licenciamento do pré-sal traz alguns dos critérios importan-
tes para uma boa governança marinha-costeira, como a garantia de manutenção de 



2371º diagnóstico brasileiro marinho-costeiro sobre biodiversidade e serviços ecossistêmicos

equidade e da justiça por meio da transparência na participação e do monitoramen-
to apropriado. Ademais, o procedimento do licenciamento ambiental deve ser um 
instrumento necessariamente adaptativo, tendo em conta as possíveis variáveis que 
podem surgir durante o seu curso. Com isso, não só as variáveis de fiscalização e 
monitoramento deverão ser levadas em conta, mas também os impactos de outros 
setores e atividades como os portos, por exemplo, que provocam impactos sinérgicos 
na atividade e no meio marinho. 

5.3.4. Zoneamento Ambiental e Territorial das Atividades Náuticas na região do es-
tuário do Rio Formoso (PE)

O Zoneamento Ambiental e Territorial das Atividades Náuticas (Zatan) é um instru-
mento de gestão integrada que o estado de Pernambuco, por meio da Secretaria de 
Meio Ambiente e Sustentabilidade e da Agência Estadual de Meio Ambiente (CPRH), 
vem implementando em consonância com a Política Estadual de Gerenciamento Cos-
teiro e com o Zoneamento Ecológico-Econômico Costeiro do Litoral Sul e do Litoral 
Norte do Estado. 

Em 2018 foi iniciado o processo de elaboração do Zatan (Diário Oficial do Estado de 
Pernambuco, 2021), que se aplica ao critério de integração espacial da boa governan-
ça ao abranger, no contexto da zona costeira, uma porção marinha e outra continental 
da APA de Guadalupe nos municípios de Tamandaré, Sirinhaém e Rio Formoso, no 
litoral sul do estado9 (Semas/PE, 2021).

O Zatan tem como objetivo promover a conservação da biodiversidade marinha-cos-
teira – a título de exemplo, foram identificados na APA de Guadalupe fluxos de 111 
espécies de peixes, incluídos o peixe-boi marinho, o mero e o cavalo-marinho, amea-
çados de extinção – e o ordenamento dos diferentes usos dos ambientes da região. O 
intuito é a integração dos principais setores e atividade presentes no território, sobre-
tudo o turismo náutico associado à rede local de bares, restaurantes e hotéis, que se 
configura como um dos mais intensos de Pernambuco e que impacta a natureza e as 
práticas espaciais de populações tradicionais, atividades pesqueiras de base familiar 
e ações de pesquisa.

A elaboração do Zatan se deu em duas etapas. A primeira, de diagnóstico, teve como 
base o uso do conhecimento científico a partir da análise de dados (como planos de ma-
nejo, estudos de impacto ambiental, instrumentos de ordenamento ambiental e ter-
ritorial, dissertações, teses e legislações), visitas de campo de caráter exploratório, 
exercícios de mapeamento participativo, realização de entrevistas semiestruturadas 
e sensibilização dos atores locais para colaborarem na construção do Zoneamento. 

Na etapa subsequente, pautada pelo princípio da participação que permitiu realizar 
a caracterização dos ambientes e atividades da região – indicando sobreposições e 

9. https://semas.pe.gov.br/wp-content/uploads/2021/07/2021-ZATAN_APAG_PE.pdf
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conflitos associados –, foi feita a definição colaborativa da proposta de zoneamen-
to e respectivas diretrizes. A concepção do Zatan procurou estruturar um ambiente 
transparente e inclusivo de trocas coletivas, um elemento decisivo para garantir a 
efetividade do instrumento. Isso aconteceu ao longo de três oficinas presenciais que 
contaram com a participação de cerca de 360 pessoas dos mais diversos segmentos, 
como gestores e técnicos públicos dos diferentes níveis de governo, representantes de 
ONGs, pesquisadores de universidades, quilombolas, colônias de pescadores e pesca-
doras, associações náuticas e das marinas e empreendedores locais. 

Finalmente, esse processo participativo possibilitou a pactuação do Zoneamento em 
audiência pública e sua submissão e aprovação pelo Conselho Estadual de Meio Am-
biente, culminando na publicação do Decreto nº 50.049/2021. Este decreto incorpora 
normas, instrumentos e arranjos alinhados às particularidades observadas, como a 
divisão do território em zonas e subzonas; a previsão de diversas regras para as ativida-
des náuticas recreativas, turísticas e pesqueiras no território (estabelecendo as ações 
permitidas, toleradas, proibidas e incentivadas em todo a região do estuário, das praias, 
do ambiente marinho e recifal) e a determinação de competências para a supervisão e 
a fiscalização das diretrizes definidas.

Tendo como parâmetros norteadores a proteção e a garantia da vida humana e do terri-
tório tradicional da pesca artesanal, o incentivo ao turismo sustentável e a conservação 
do ambiente marinho-costeiro e das espécies ameaçadas de extinção, o Zatan busca 
orientar o processo de gestão integrada do território. Essa gestão é essencial para a 
obtenção das condições de sustentabilidade ambiental por meio do desenvolvimento 
socioeconômico associado à conservação dos ecossistemas do ambiente marinho-cos-
teiro. 

5.3.5. O caso dos manguezais amazônicos 

Dentre os ambientes costeiros, os manguezais assumem enorme importância por 
contribuírem tanto na adaptação aos impactos das mudanças climáticas como na fixa-
ção de carbono. Esses ecossistemas são também fundamentais para as comunidades 
tradicionais costeiras que retiram dali seu sustento e segurança alimentar. Estudos 
comprovam que manguezais estocam grandes quantidades de carbono (duas a cinco 
vezes mais do que as florestas tropicais) e que as maiores concentrações de carbono 
no solo da Amazônia estão nesses ecossistemas (Kauffman et al., 2018). A faixa situada 
entre os estados do Amapá e Maranhão se estende por mais de 700 km e possui cerca 
de 8.900 Km2, correspondendo a 70% dos manguezais do Brasil e à maior extensão de 
manguezais contínuos do mundo (ICMBio, 2018). Para ampliar a conservação, o uso 
sustentável e a manutenção das comunidades tradicionais foi designado o sítio Ramsar 
“Manguezais Amazônicos”10, englobando um corredor de 23 unidades de conservação 

10. https://rsis.ramsar.org/ris/2337



2391º diagnóstico brasileiro marinho-costeiro sobre biodiversidade e serviços ecossistêmicos

(sendo 17 Reservas Extrativistas Marinhas11) com uma área combinada de mais de 3,8 
milhões de hectares. O reconhecimento internacional, traduzido no título de “sítio Ram-
sar”, pode contribuir para que a região atraia novas parcerias, acordos de cooperação e 
apoio às pesquisas e para a obtenção de financiamento de projetos de conservação da 
biodiversidade. 

O sítio se interliga a outros sítios Ramsar já declarados, como o Parque Nacional do 
Cabo Orange, as Áreas de Proteção Ambiental Estaduais da Baixada Maranhense e 
das Reentrâncias Maranhenses e o Parque Estadual Marinho do Parcel Manuel Luiz, 
configurando um esforço para uma gestão mais integrada do território. Aproximada-
mente 40 espécies encontradas no sítio estão ameaçadas tanto nacional como glo-
balmente, e outras 21 estão listadas como ameaçadas na Lista Vermelha do Brasil 
(MMA, 2014). Em 2018 foi implementado um projeto de governança12 desse território 
com o engajamento e a participação de instituições e comunidades tradicionais visan-
do a integridade da costa, a sustentabilidade da biodiversidade marinha, a mitigação 
das mudanças climáticas e o fornecimento de recursos que sustentam atividades 
econômicas e o bem-estar das comunidades13. O Projeto é coordenado pelo Centro 
Nacional de Pesquisa e Conservação da Sociobiodiversidade Associada a Povos e Co-
munidades Tradicionais (CNPT, do ICMBio), que liderou as diversas oficinas realizadas 
entre 2018 e 2019. Enquanto o governo paralisou suas ações nos anos de 2019 a 2022, 
as lideranças locais criaram a Rede de Mulheres das Marés e das Águas14, idealizada 
pelas pescadoras durante as oficinas do projeto. Elas conseguiram se organizar, cap-
tar recursos e elaborar materiais de divulgação sobre a relevância do sítio Ramsar 
e dos manguezais amazônicos, articulando conhecimento científico e tradicional. Se 
tiver continuidade, o caso poderá aliar conservação de ambientes importantes e a 
almejada descarbonização, com a participação efetiva das comunidades tradicionais.

5.4. As estratégias e os instrumentos para a governança e o futuro da sustentabili-
dade do Oceano 

A boa governança para a sustentabilidade do ambiente marinho-costeiro requer es-
tratégias metodológicas, instrumentais, institucionais e normativas. Sob a perspecti-
va metodológica, a Gestão de Base Ecossistêmica (GBE) se destaca como uma forma 
de implementar a boa governança (Gonçalves & Xavier, 2021). A GBE visa manter 
o ecossistema em uma condição saudável, produtiva e resiliente com base em um 
processo de gestão holístico, participativo e adaptativo (Long et al., 2015). Para isso, 

11. Segundo a Lei do Snuc, a Reserva Extrativista é uma categoria de unidade de conservação do 
grupo de uso sustentável com o objetivo de proteger os meios de vida e a cultura de populações 
tradicionais, bem como assegurar o uso sustentável dos recursos naturais da área.

12.https://www.icmbio.gov.br/portal/ultimas-noticias/20-geral/10091-oficinas-discutem-
governanca-de-corredor-ecologico-ramsar

13. https://www.funbio.org.br/programas_e_projetos/25553-2/ 

14. Relatórios e atas das oficinas realizadas em localidades do MA, PI e PA. Notas internas do CNPT/
ICMBio.
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considera os ecossistemas como sistemas socioecológicos complexos, nos quais os 
componentes social e ecológico interagem e são interdependentes. A abordagem 
busca superar a fragmentação da gestão e reconhece a necessidade de participação 
social e de planejamento adaptativo de longo prazo baseado no uso de diferentes co-
nhecimentos (McLeod & Leslie, 2009; Long et al., 2015). A GBE valoriza a diversidade 
de sistemas de conhecimento para lidar com as incertezas e a imprevisibilidade as-
sociada ao dinamismo dos sistemas socioecológicos, bem como as particularidades 
das estruturas sociais relacionadas a estes (Arkema et al., 2006; Curtin & Prellezo, 
2010; Long et al., 2015). Implementar a GBE significa gerenciar a maneira pela qual 
as pessoas se relacionam e interferem nos ecossistemas (McLeod & Leslie, 2009). Os 
limites de gestão são definidos operacionalmente pelos envolvidos no processo e não 
estão condicionados aos limites geopolíticos existentes.

A GBE traz oportunidades para mudar a forma como a gestão é feita no ambiente ma-
rinho-costeiro, aportando novos princípios e avaliando o problema sob a ótica da liga-
ção entre atividades, usos e interesses, mesmo em escalas diferentes (Gonçalves et 
al., 2020a; Guilhon, 2020). Sua aplicação em casos ao redor do mundo vem crescendo 
ao longo dos anos (Arkema et al., 2006; Curtin & Prellezo, 2010; Langlet & Rayfuse, 
2018; Lester et al., 2010; Long et al., 2015; O’Higgins et al., 2020; Rudd et al., 2018; 
Sardá et al., 2015; Gelcich et al., 2009). No entanto, em áreas marinhas e costeiras é 
ainda incipiente e demanda mais estudos e um melhor entendimento de sua adoção 
na formulação de políticas (Cormier et al., 2017; Xavier et al., 2022).

No Brasil, muitos dos obstáculos para a implementação da GBE são históricos (Xa-
vier et al., 2022). Há que se valer dos exemplos existentes para superá-los e avançar, 
por meio da prática e de avaliação e adaptação constantes (Leslie & McLeod, 2007; 
Asmus et al., 2018). A GBE é uma abordagem complementar às práticas de gestão e 
aos sistemas de governança já instalados no país (Arkema et al., 2006; Leslie et al., 
2015; Corrêa et al., 2021). Sua aplicação não implica em interromper processos em 
andamento, mas sim em adaptá-los e qualificá-los. Alguns caminhos podem facili-
tar esse percurso, tais como: desenvolver uma nova relação entre ciência-gestão; 
encontrar uma linguagem comum para comunicar o problema e fazer a gestão; ado-
tar uma abordagem holística para identificar ameaças; usar ferramentas espaciais 
para a gestão; promover a interação entre as normas e implementar um processo de 
aprendizagem e adaptação (Xavier et al., 2023).

Neste capítulo, parte-se da premissa de que, embora a governança do Oceano trans-
cenda os governos, na GBE as políticas públicas têm papel fundamental para garantir 
a segurança jurídico-institucional e para tornar essa abordagem uma orientação e 
prioridade de gestão (Cormier et al., 2017; Gelcich et al., 2018). Portanto, é necessário 
criar políticas públicas mais coesas, integradas, atentas à interação de diferentes 
setores e atores multiníveis e aptas a enfrentar as descontinuidades impostas por 
mudanças de governos. No caso das APAs Marinhas de São Paulo e da gestão da 
tainha é possível verificar que os arranjos institucionais atuais são capazes de imple-
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mentar a GBE. A governança instituída nesses modelos deve inspirar a atuação de 
todas as unidades de conservação marinhas e costeiras no Brasil e o instrumento da 
GBE merece um grande destaque nas políticas públicas nacionais. 

A participação, por meio da qual a diversidade de atores aumenta a capacidade de 
lidar positivamente com as mudanças, é central na GBE. Há que se ter informação, 
comunicação, colaboração e coordenação entre distintos níveis e setores da socie-
dade, de forma a assegurar diálogo e participação social nos processos de tomada 
de decisão, de implementação e de avaliação das políticas públicas. Esse critério 
aparece em todos os casos descritos. Deles podem ser extraídas lições sobre como 
desenvolver estratégias para ampliar a participação social e conferir maior legitimi-
dade aos processos.

Sob a perspectiva instrumental (Oliveira et al., 2019; Oliveira, 2022), o capítulo 5 como 
um todo, o Apêndice A.5 e este item em especial, identificam de modo exemplificativo 
diversos mecanismos com os seguintes objetivos:

a) Conservação do ambiente marinho-costeiro: unidades de conservação, mecanis-
mos de compensação, incentivos para a conservação, avaliação ambiental estratégi-
ca e fiscalização, ordenamento territorial. 

A conservação requer estratégias criativas sobretudo no âmbito da pesca, da ocupação 
de áreas sensíveis e da gestão de resíduos. Tanto a fiscalização formal quanto a infor-
mal precisam de inovação. A primeira pode ser feita de maneira preventiva integrada, 
em uma ação conjunta dos órgãos competentes para autuar (Oliveira, 2019). A segunda 
deve considerar iniciativas de atores como, por exemplo, os pescadores artesanais que, 
mesmo em ambientes isolados e sem a presença de fiscais, podem exercer o controle 
de uma autoridade regida pelas regras informais (Bergh & Davies, 2009). Vale ressaltar 
que a existência de um complexo arcabouço legal que regulamente a pesca não é ga-
rantia de que as normas serão voluntariamente cumpridas pelos pescadores.

b) Uso sustentável dos recursos: licenciamento ambiental, estudo de impacto am-
biental, indicadores de sustentabilidade, plano diretor, plano de manejo, planos e 
bacias hidrográficas, zoneamento ecológico-econômico, zoneamento ecológico-eco-
nômico costeiro. 

c) Incentivos econômicos e sociais: certificação, selos, tributos, pagamento por ser-
viços ambientais.

O setor pesqueiro destaca-se como laboratório de mecanismos de incentivos econô-
micos e sociais. Isso se dá, em especial, no contexto da reestruturação das cadeias 
produtivas da pesca e de produtos da sociobiodiversidade na zona costeira. A efetivi-
dade da governança na pesca demanda uma reestruturação das cadeias produtivas 
(Khan & Neis, 2010), incluindo mecanismos participativos de garantia da qualidade 
e da rastreabilidade dos produtos certificados (De Freitas et al., 2022). Da mesma 

https://www.bpbes.net.br/documentos/Apendice5_DCM.pdf
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maneira, há produtos do extrativismo vegetal realizado por populações tradicionais 
que necessitam de mecanismos para estimular a conservação pelo uso (por exem-
plo, a garantia dos territórios), como o butiá no Sul do Brasil (Sosinski et al., 2019) e 
a mangaba no Nordeste (Schmitz et al., 2009). 

A promoção da transição agroecológica e de alternativas ao modelo de aquicultura 
de grande escala também pode ser fomentada por incentivos. Lagoas costeiras e 
demais ecossistemas de áreas úmidas vêm sendo muito impactados por um padrão 
de produção – como rizicultura, carcinicultura e pecuária – com alta dependência de 
insumos poluentes que contaminam as águas. Os produtores carecem de incentivos 
fiscais e educacionais (extensão rural), de projetos demonstrativos e de pacotes tec-
nológicos que conduzam a uma transição para modelos mais integrados ao ambien-
te e com menor geração de resíduos. 

Tendo em vista que a conservação dos ecossistemas costeiros representa a princi-
pal estratégia de mitigação das mudanças no clima e dos eventos climáticos extre-
mos, urge a necessidade de ampliar os fundos para o financiamento de projetos e 
programas socioambientais (IPCC, 2018). A punição das ações de modificação das 
características ecológicas dos ambientes costeiros deve prever valores que estimu-
lem mudanças no comportamento. E é importante que esses recursos, por meio de 
fundos, sejam aplicados o mais próximo possível do local afetado. 

d) Garantia de direitos e deveres: direito à participação em conselhos, colegiados e 
fóruns; direito de acesso a recursos e dever de repartição de benefícios; direitos de 
ocupação territorial como o Contrato de Concessão de Direito Real de Uso (CCDRU) 
(Coutinho et al., 2020); Termo de Autorização de Uso Sustentável (Taus); Protocolos 
de consulta; termos de compromisso em UCs de proteção integral; Direito à consul-
ta livre, prévia e informada, conforme dispõe a Convenção n° 169 da OIT. 

A formalização de territórios, a partir de atores sociais com projetos comuns pauta-
dos pela qualidade ambiental, se destaca na conservação do ambiente marinho-cos-
teiro. Além dos produtos, serviços como o turismo de baixo impacto (por exemplo, 
turismo de base comunitária), também se beneficiam com a reputação advinda dos 
territórios, criando um modelo de cesta (Cazella et al., 2020). A viabilidade desse 
modelo aumenta quando empresários engajados na causa ambiental passam a ter 
vantagens expressivas sobre os poluidores e os consumidores são estimulados a 
exercer papel ativo na escolha de produtos e serviços que, para além do marketing 
ambiental, contribuam de forma efetiva com a conservação. 

Entre os instrumentos potenciais que cumprem com os objetivos supracitados e 
com a integralidade dos critérios da boa governança, o Planejamento Espacial Ma-
rinho merece ser ressaltado (Quadro 5.2). 
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Quadro 5.2. Planejamento Espacial Marinho

A descoberta do pré-sal na década de 2000 e a respectiva demarcação dos blocos ex-
ploratórios de petróleo evidenciaram a importância do ordenamento marinho no Brasil. 
Evitar conflitos setoriais (pesca x gás/petróleo x conservação da biodiversidade x dutos 
submersos x navegação comercial de longo curso x navegação de cabotagem x parques 
eólicos x aquicultura x navegação de recreação) e ambientais, entre outros, passou a ser 
o grande desafio para o país em relação às políticas territoriais, setoriais e ambientais.
A principal força motriz para o ordenamento do espaço marinho é o conflito de interesses 
no âmbito do território, uma vez que são inúmeras as atividades econômicas desenvolvi-
das no mar. O uso compartilhado do ambiente marinho, de forma planejada e organiza-
da, pressupõe o envolvimento e a participação de diferentes atores (Marroni et al., 2020). 
Os conflitos de interesses, as oportunidades, as potencialidades e as ameaças envolvi-
das no uso da área marinha devem ser mapeados por meio de um processo de gestão 
e governança. O Planejamento Espacial Marinho (PEM) é considerado um modo eficaz, 
eficiente e efetivo para dirimir conflitos e problemas de uso e ocupação dos espaços 
marinhos-costeiros.
O PEM é um processo público de análise e alocação da distribuição espacial e temporal 
das atividades humanas em áreas marinhas e costeiras. Ele visa alcançar objetivos am-
bientais, econômicos e sociais, desde que mantido o equilíbrio ecológico e o fornecimen-
to dos serviços ecossistêmicos. Em sua execução, deve-se fazer o uso de técnicas de 
mapeamento e potencializar a governança policêntrica estabelecendo um diálogo com o 
maior número de atores possíveis em sintonia com o ciclo político da gestão.
A Comissão Oceanográfica Intergovernamental (COI) da Organização das Nações Uni-
das para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco) realizou, em 2006, o primeiro 
workshop acerca do PEM. Sem uma base normativa no Brasil, o PEM tem ganhado 
destaque no âmbito de Grupos de Trabalho da CIRM, desde 2013. Na vigência do X Plano 
Setorial para os Recursos do Mar (2020 a 2023), o tema assumiu relevância estratégica 
para o país. O objetivo desse Plano é: “estabelecer as bases institucional, normativa e 
regulatória que possam ser utilizadas em apoio ao processo de tomada de decisão rela-
cionado ao uso do mar e ao seu ordenamento, tanto em âmbito público, quanto privado 
por meio do PEM”. Para dar início a esse processo, encontra-se em fase de contratação 
um estudo piloto para a região Sul do Brasil, com apoio do Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social (BNDES). 
Dentre os desafios para a implementação desse instrumento de gestão, pode-se men-
cionar: grandes lacunas de informações marinhas, tanto espaciais quanto temporais; 
carência de harmonização entre os repositórios de dados e dificuldades em sistemati-
zar os dados em uma infraestrutura única; falta do amparo de um instrumento jurídi-
co (prioritariamente uma lei); dificuldades para a integração do PEM com o Gerco (de 
ordem técnica, política, legal, entre outras) e com os níveis de gestão estadual e muni-
cipal; lacunas e/ou conflitos de interesse no arcabouço legal que rege as atividades e 
os usos no ambiente marinho; ser efetivamente inclusivo, participativo e transparente.
É urgente, portanto, sua institucionalização e inserção como instrumento no escopo 
do Programa Nacional de Gerenciamento Costeiro por meio do Zoneamento Ecológico 
Econômico Costeiro e Marinho, visto que, como instrumento, este já se insere na Lei do 
Mar, o que contribui com a lacuna normativa.
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Na esfera institucional, além das estruturas formais de governança, destacam-se os ar-
ranjos informais. Muitos setores e grupos vêm se organizando e lutando para ocupar seus 
lugares de direito em espaços de participação, configurando atores relevantes no sistema 
de governança marinha-costeira (Gonçalves et al., 2021). Esses grupos estão constituindo 
redes de abrangência nacional (Gerhardinger et al., 2018; Da Silva Pimentel, 2019). Tais re-
des trazem consigo a capacidade de fomentar inovação e transformação social, podendo 
impactar positivamente a gestão marinha-costeira brasileira e orientá-la para a promo-
ção da economia azul (Gerhardinger et al., 2018). 

No que se refere à atuação de instituições governamentais, é preciso salientar o potencial 
do Ministério Público, da Defensoria Pública e do Poder Judiciário para exercer a garantia 
do interesse público. Um exemplo é a pauta dos territórios tradicionais pesqueiros. Em 
que pese o fato de a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comu-
nidades Tradicionais (Brasil, 2007), a Convenção n° 169 da Organização Internacional do 
Trabalho sobre Povos Indígenas e Tribais – da qual o Brasil é signatário – e as demandas 
formalizadas pelos movimentos sociais no Projeto de Lei n° 131/2020 (Tomáz & Santos, 
2016) preverem a necessidade do território para reprodução social das comunidades tra-
dicionais, os territórios tradicionais pesqueiros ainda não são regulamentados por lei. Ao 
analisar o referido projeto de lei que dispõe sobre o direito ao território de comunidades 
tradicionais pesqueiras, a Nota Técnica 02/2020 da 6ª Câmara de Coordenação e Revisão 
da Procuradoria Geral da República conclui pelo mérito do PL. Segundo a Nota, este de-
veria ser convertido em lei a exemplo do que já ocorre com os povos indígenas e comuni-
dades remanescentes de quilombos. Além disso, em seu parecer, a Procuradoria da Re-
pública em Caraguatatuba (Recomendação PRM/CGT n° 10/2020) considerou a prioridade 
de comunidades tradicionais no acesso às águas da União.

A interface do conhecimento, seja científico e/ou tradicional, com a gestão e a política é 
essencial na implementação da GBE e, por consequência, na promoção da boa governan-
ça. Ciência, conhecimento tradicional e política representam três arenas com princípios 
e práticas distintas. Apesar disso, a solução de problemas ambientais exige uma aproxi-
mação entre as três, para que o conhecimento produzido possa ser usado para entender 
causas, efeitos e formas de mitigação de questões ambientais e embasar a tomada de 
decisões mais sustentáveis (Xavier et al., 2018; Gonçalves & Xavier, 2021). Esse acerca-
mento é visto de maneira positiva nos casos ilustrados pela gestão da APA Marinha do 
Litoral Norte, conferindo processos mais inclusivos, participativos e com uma boa pre-
ponderância de critérios da boa governança.

Ainda no contexto do fortalecimento da participação, nas APAs Marinhas e no caso do Rio 
Formoso as estratégias de governança incluem produção de informações em linguagem 
acessível e construção coletiva de conhecimento. A preocupação com a inclusão de todos 
e o respeito ao ritmo e à dinâmica de cada setor são fatores a serem ressaltados, que de-
terminaram a realização de reuniões setoriais, fora dos espaços institucionalizados, para 
discussão de assuntos específicos de interesse de um dado setor. Foram feitos também 
encontros nas comunidades, com adaptação de linguagem e considerando os ritmos das 
populações tradicionais. Essas estratégias visaram despertar o interesse coletivo/público, 
assegurando escuta e voz para todos os representantes, reduzindo assim potenciais desi-
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gualdades e assimetrias de interesses na busca de soluções pactuadas em defesa do ter-
ritório como um todo, conforme previsto na meta 16.7 dos ODS (Fundação Florestal, 2021). 

A representação e a inclusão da sociedade civil nos processos de governança devem ser apri-
moradas. Para tal, Glaser et al. (2023) destacam a necessidade de reforçar os marcos regulató-
rios que salvaguardam a participação pública em processos políticos; de combater ativamente 
as desigualdades de recursos e poder entre os diferentes grupos envolvidos; e de apoiar a 
formação e o fortalecimento de redes de colaboração como veículos para a participação.

Quanto à perspectiva normativa, algumas regulamentações vêm sendo discutidas mais 
recentemente, como a Política Nacional para o Uso e Conservação do Bioma Marinho (PL 
6.969/2013) (Quadro 5.3). Essa norma pode fundamentar o avanço na gestão e o aprimora-
mento da governança, por meio de definições, objetivos, diretrizes, princípios e competên-
cias claras sobre o tema. A sua regulamentação, portanto, deve se amparar nos critérios 
da boa governança (Oliveira, 2022).

Quadro 5.3. Uma lei para o mar

Com o intuito de garantir o uso sustentável do ambiente marinho-costeiro brasi-
leiro, o Projeto de Lei 6.969/2013 – que institui a Política Nacional para o Uso e a 
Conservação do Bioma Marinho (PNCMar ou Lei do Mar) – apresenta uma agenda 
positiva e propositiva de forma a complementar a estrutura legal existente para a 
gestão sustentável desse ambiente. Esse projeto está em tramitação na Câmara 
dos Deputados e seu aprimoramento vem sendo feito de maneira democrática e 
participativa, desde 2013.
A proposta da Lei do Mar torna-se ainda mais relevante em 2021, quando se inicia 
a Década do Oceano. Nesse sentido, os olhos do mundo miram o sistema mari-
nho-costeiro e a aprovação da Lei do Mar coloca o Brasil em posição de liderança 
nos compromissos com a agenda global de conservação marinha. As diversas leis 
aplicáveis ao sistema marinho-costeiro falham por serem fragmentadas e setori-
zadas, o que acirra conflitos entre ministérios e planos de ações. Ao contrário, as 
normas deveriam ser integradas e baseadas na abordagem ecossistêmica para 
governar o ambiente marinho-costeiro nacional. Além disso, grande parte des-
sa legislação abre pouco espaço para a participação da sociedade civil. A Lei do 
Mar busca trazer a sociedade para o centro do debate sobre o futuro do Oceano, 
ampliando espaços para o diálogo. Se aprovada, será o primeiro instrumento do 
país a incorporar e definir conceitos críticos para a GBE. O passo seguinte será 
o envolvimento da sociedade na regulamentação pelo poder executivo, devendo 
conter: a implementação da definição da abordagem ecossistêmica (Araujo, 2018); 
a implementação do PEM; a articulação e a compatibilização das políticas e dos 
planos nacionais setoriais e gerais com a Política Nacional para o espaço marinho, 
de modo a permitir a integração terra-mar, institucional e normativa; a criação de 
um balcão único eletrônico diante do qual todos os atores interessados no uso e 
na conservação do espaço marinho possam ter acesso às autorizações concedidas 
pelos órgãos competentes para atividades e usos dos recursos marinhos e a ins-
tituição de um fundo para o financiamento das ações relacionadas (Oliveira, 2022). 



246 1º diagnóstico brasileiro marinho-costeiro sobre biodiversidade e serviços ecossistêmicos

O poder judiciário pode fazer frente à justiça socioambiental na medida em que é o po-
der competente para exigir o cumprimento de obrigações normativas por parte de ges-
tores públicos, legisladores, pessoas físicas e jurídicas. A litigância tem sido cada vez 
mais estratégica para salvaguardar a tutela do ambiente marinho-costeiro, sobretudo 
quando se trata de questões relacionadas à supressão de marcos regulatórios ambien-
tais. Diante do desmonte recente, o poder judiciário tem sido permanentemente pro-
vocado, como uma forma de estabelecer uma vedação ao retrocesso socioambiental. 

Os instrumentos judiciais procedimentais – como ação civil pública, amicus curiae e 
audiência pública – e substanciais – como crimes ambientais, política nacional de pa-
gamentos por serviços ambientais, lei de saneamento ambiental e recursos hídricos 
– devem ser plenamente utilizados pelos atores envolvidos na governança do ambiente 
marinho-costeiro. Instrumentos extrajudiciais como os acordos de pesca, as câmaras 
de conciliação e arbitragem da administração federal, os contratos e os termos de 
ajustamento de conduta, entre outros, devem ser divulgados e aperfeiçoados (Oliveira 
et al., 2019). 

Um ponto relevante da boa governança que se reflete no aperfeiçoamento institucional 
é a capacidade de adaptação a novas realidades. Em ambientes dinâmicos e inter-
dependentes, os atores têm a habilidade de reorganizar o sistema e promover uma 
gestão ou uma governança adaptativa quando há a aplicação da GBE. O caso da tainha 
demonstra essa perspectiva. A dinâmica variável das instituições para conservação e 
restauração dos serviços ecossistêmicos no ambiente marinho-costeiro requer um 
tipo de governança adaptativa e resiliente. Segundo Young (2010), arranjos institucio-
nais muito rígidos possuem dificuldade para se ajustar a complexidades e a emergên-
cias, havendo um risco em falharem em face de rápidas mudanças, enquanto regimes 
muito flexíveis se alteram facilmente em resposta às pressões. 

5.5. Lacunas de dados e conhecimento

A disponibilidade de dados para subsidiar e implementar a boa governança no am-
biente marinho-costeiro é chave para a sua eficácia. Os altos custos de obtenção e 
tratamento de dados e as características do ambiente marinho-costeiro aportam sig-
nificativos desafios. Por outro lado, soluções inovadoras podem complementar as fra-
gilidades institucionais e econômicas.

Nesse sentido, é importante definir quais são os tipos de dados prioritários para a 
gestão e, em especial, para o processo de Planejamento Espacial Marinho, bem como 
identificar as lacunas de dados geoespaciais e de séries históricas (Gandra et al., 
2018). O trabalho de Gandra et al. (2018) elenca uma série de caminhos para aprimorar 
o aporte de dados para o PEM que são também relevantes para outros processos de 
construção de políticas públicas. Eles destacam que, embora haja no Brasil institui-
ções e pesquisadores que coletam, analisam e publicam dados voltados ao ambiente 
marinho-costeiro, faltam estruturas que disponibilizem de forma acessível e padroni-
zada esses dados para a sociedade. 
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Há uma carência de políticas públicas que garantam a continuidade de esforços, como 
por exemplo o caso do monitoramento da estatística pesqueira, que foi descontinuado 
em 2011. Esse monitoramento é realizado de modo sistemático apenas em alguns 
estados (SP, SC e RJ) por meio de iniciativas descentralizadas. Os dados nacionais 
oficiais mais recentes de estatística pesqueira foram publicados há mais de uma dé-
cada no Boletim Estatístico de Pesca e Aquicultura, no ano de 2011, com estimativas 
baseadas em modelagens que utilizaram dados de anos anteriores (Ruffino, 2016). 
Um sistema nacional de estatística pesqueira é fundamental para o desenvolvimento 
de uma pesca sustentável. As poucas informações disponíveis sugerem que vários 
estoques já estão esgotados ou sobre-explorados (Zabala, 2018). 

Ainda que os dados para a realização de uma gestão costeira eficaz e contínua sejam 
desejáveis, faz-se necessário acima de tudo um programa permanente de planeja-
mento e gestão da zona costeira. Esse programa pode considerar o cruzamento de da-
dos dos vetores listados no Capítulo 3 para gerar subsídios à gestão costeira em face 
da variabilidade climática. O país já dispõe de alguns sistemas de monitoramento, seja 
de dados oceanográficos ou sobre a biodiversidade. Estes, no entanto, não estão aces-
síveis nem disponíveis à sociedade, como é o caso do GOOs-Brasil15, coordenado pela 
Marinha do Brasil. Outro exemplo é o SiBBR16 conduzido pelo Ministério da Ciência e 
Tecnologia-MCTi que, após mais de 10 anos de elaboração, finalmente está funcionan-
do e agregando diversas bases de dados sobre espécies e ecossistemas brasileiros, 
mas ainda sem integração com os bancos de dados oceanográficos.

Dessa forma, ressalta-se a carência de uma base de dados pública e acessível para 
políticas públicas aplicáveis ao ambiente marinho-costeiro, que possa contribuir com 
o monitoramento, a implementação e o aporte de boas práticas.

Vale mencionar que as soluções inovadoras, diante das lacunas, acontecem devido 
à integração dos atores na governança do ambiente costeiro e marinho. Não há, por 
exemplo, um repositório de estratégias criativas para a fiscalização de atividades de 
difícil atuação do Estado como a pesca, a ocupação de áreas sensíveis ou a gestão de 
resíduos. 

Por último, mas não menos importante, ainda há uma lacuna que o Capítulo 6 busca 
ajudar a suprir referente às boas práticas de gestão e governança costeira e marinha 
com base no conhecimento tradicional. É preciso que sejam abertos espaços de diá-
logo, escuta e inserção que incorporem esse conhecimento e contribuam para sanar 
lacunas-chave para a conservação.

15. �http://www.goosbrasil.org

16. https://www.sibbr.gov.br/
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